
 
  
  
  

Em 1º de janeiro de 2017, entrará em vigor a nova edição da nomenclatura do Sistema 

Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, adotada por mais de 

200 administrações aduaneiras. No Brasil, a mudança implicará a atualização da 

Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), que afeta diretamente a Tarifa Externa 

Comum (TEC), a Tabela do IPI (Tipi) e todas as demais informações que tenham por 

base o Sistema Harmonizado (SH). 

A versão 2017 da nomenclatura do SH, sob administração da Organização Mundial das 

Alfândegas (OMA), inclui 233 conjuntos de alterações, quantidade acima da última 

revisão, ocorrida em 2012, quando foram promovidos 220 conjuntos de emendas. Na 

divisão por setores, o SH-2017 traz 85 alterações para o setor agrícola; 45 para o 

químico; 25 em máquinas; 13 para madeiras; 15 em têxtil; 6 para os metais comuns; 18 

para o setor de transportes e 26 de outros segmentos. 

De acordo com nota divulgada pela OMA, questões ambientais e sociais de interesse 

global foram as principais preocupações da revisão ocorrida e a maioria das mudanças 

aprovadas foram abordadas pela FAO (Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura). 

Qualquer alteração no SH, base para a NCM que engloba a TEC e a Tipi, é de relevância 

para o comércio internacional do Brasil. Os códigos de seis dígitos do SH incluem cerca 

de 5.000 grupos de mercadorias que, posteriormente, são ampliados para os oito 

dígitos que formam a NCM. 

Além de temas de ordem geral e alterações referentes a questões ambientais, a 6ª 

Emenda ao SH – ou SH-2017 – trata dos avanços tecnológicos e das atualizações nos 

padrões de comércio internacional. Segundo a Coana, entre os 233 grupos de 



modificações que surgem a partir de janeiro, incluem-se alterações de classificação 

para acumuladores, lâmpadas de LED, circuitos integrados, veículos híbridos, além da 

área da alta tecnologia, setores químico e têxtil. O comércio do pescado e o da 

madeira foram, igualmente, objeto de importantes atualizações e adaptações aos 

parâmetros internacionais. 

Vale ressaltar que a revisão do SH teve um diferencial em relação às atualizações 

anteriores: permitir, para um grupo de alterações, a entrada em vigor a partir de 

janeiro de 2018. Isso ocorreu porque, após a aceitação do SH-2017, as partes 

contratantes detectaram a necessidade de correções para acomodar ajustes em 

posições dos Capítulos 3 (peixes e crustáceos), 44 (madeiras) e 63 (artefatos têxteis). 

Assim, para as retificações dos Capítulos 3 e 63, fica opcional a entrada em vigor em 

2017. Já as mudanças acertadas para o Capítulo 44, por terem sido inadvertidamente 

omitidas da recomendação do Conselho em 2014, terão vigência em 1º de janeiro de 

2018. 

Qualquer dúvida, estamos a disposição. 
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